
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1107045 - SP (2026/0244059-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANK DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  INGRESSO  DOMICILIAR  SEM
MANDADO.  FUNDADAS  RAZÕES.  PROVAS  VÁLIDAS. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
alega nulidade das provas por invasão de domicílio, ante a inexistência de mandado de busca e
apreensão e de fundadas razões prévias de flagrante no interior do imóvel.
2.  Fato  relevante.  Em  patrulhamento,  policiais  visualizaram  o  agravante  que,  ao  perceber  a
viatura,  empreendeu  fuga  para  o  interior  da  residência;  registrou-se  forte  odor  de  maconha
proveniente  do  imóvel,  visualização  de  mochila  com entorpecentes  e  posterior  apreensão  de
drogas no interior da casa.
3. Decisão antecedente. Tribunal estadual assentou a existência de fundadas razões para a busca
domiciliar, com referência ao  art. 5º, XI, da Constituição da República e ao  art. 244 do CPP, e
consignou que o ônus de demonstrar a alegada invasão domiciliar incumbia à defesa (art. 156 do
CPP), não satisfeito.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve fundadas razões, justificáveis a posteriori,
para o ingresso domiciliar sem mandado judicial, caracterizando flagrante em crime permanente
de tráfico de drogas, e se as provas daí obtidas são lícitas.

III. Razões de decidir
5. A tese do Tema 280 da repercussão geral (RE 603.616) autoriza a entrada em domicílio sem
mandado  quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas  a  posteriori,  que
indiquem situação de  flagrante  delito,  sob pena de  nulidade  dos  atos  e  responsabilização do
agente.
6. A fuga para o interior do imóvel ao avistar a aproximação policial, somada ao forte odor de
maconha oriundo da residência e à visualização de objeto associado à traficância,  configurou
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fundadas razões para a busca domiciliar, conforme recentes precedentes do Supremo Tribunal
Federal em matéria de tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. A entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões,
justificáveis a posteriori, que indiquem situação de flagrante delito, nos termos do Tema 280 da
repercussão  geral.  2.  A fuga  para  o  interior  do  imóvel,  aliada  a  forte  odor  de  maconha  e  à
visualização de objeto associado à traficância, configura fundadas razões para busca domiciliar
em crime permanente. 
Dispositivos relevantes citados:
CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244; CPP, art. 156
Jurisprudência relevante citada:
STF, RE 603.616/RO, Plenário, DJe 10.05.2016; STF, RE 1.491.517 AgR-EDv, Tribunal Pleno,
DJe 28.11.2024; STF, RE 1.492.256 AgR-EDv-AgR, Tribunal Pleno, DJe 06.03.2025; STJ, AgRg
no HC 992.787/SP, Quinta Turma, DJe 08.09.2025; STJ, REsp  2.014.038/MG, Quinta Turma,
DJe 17.02.2025

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026
a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  INGRESSO  DOMICILIAR  SEM
MANDADO.  FUNDADAS  RAZÕES.  PROVAS  VÁLIDAS. AGRAVO
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
alega nulidade das provas por invasão de domicílio, ante a inexistência de mandado de busca e
apreensão e de fundadas razões prévias de flagrante no interior do imóvel.

2.  Fato  relevante.  Em  patrulhamento,  policiais  visualizaram  o  agravante  que,  ao  perceber  a
viatura,  empreendeu  fuga  para  o  interior  da  residência;  registrou-se  forte  odor  de  maconha
proveniente  do  imóvel,  visualização  de  mochila  com entorpecentes  e  posterior  apreensão  de
drogas no interior da casa.

3. Decisão antecedente. Tribunal estadual assentou a existência de fundadas razões para a busca
domiciliar, com referência ao  art. 5º, XI, da Constituição da República e ao  art. 244 do CPP, e
consignou que o ônus de demonstrar a alegada invasão domiciliar incumbia à defesa (art. 156 do
CPP), não satisfeito.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve fundadas razões, justificáveis a posteriori,
para o ingresso domiciliar sem mandado judicial, caracterizando flagrante em crime permanente
de tráfico de drogas, e se as provas daí obtidas são lícitas.
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III. Razões de decidir

5. A tese do Tema 280 da repercussão geral (RE 603.616) autoriza a entrada em domicílio sem
mandado  quando  amparada  em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas  a  posteriori,  que
indiquem situação de  flagrante  delito,  sob pena de  nulidade  dos  atos  e  responsabilização do
agente.

6. A fuga para o interior do imóvel ao avistar a aproximação policial, somada ao forte odor de
maconha oriundo da residência e à visualização de objeto associado à traficância,  configurou
fundadas razões para a busca domiciliar, conforme recentes precedentes do Supremo Tribunal
Federal em matéria de tráfico de drogas.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões,
justificáveis a posteriori, que indiquem situação de flagrante delito, nos termos do Tema 280 da
repercussão  geral.  2.  A fuga  para  o  interior  do  imóvel,  aliada  a  forte  odor  de  maconha  e  à
visualização de objeto associado à traficância, configura fundadas razões para busca domiciliar
em crime permanente. 

Dispositivos relevantes citados:

CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244; CPP, art. 156

Jurisprudência relevante citada:

STF, RE 603.616/RO, Plenário, DJe 10.05.2016; STF, RE 1.491.517 AgR-EDv, Tribunal Pleno,
DJe 28.11.2024; STF, RE 1.492.256 AgR-EDv-AgR, Tribunal Pleno, DJe 06.03.2025; STJ, AgRg
no HC 992.787/SP, Quinta Turma, DJe 08.09.2025; STJ, REsp  2.014.038/MG, Quinta Turma,
DJe 17.02.2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANK DA SILVA contra decisão na

qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 40-52).

Em seu arrazoado,  a  defesa renova a tese de nulidade das provas por  invasão de

domicílio, destacando a inexistência de mandado de busca e apreensão ou de fundadas razões que

indicassem situação de flagrância no interior do imóvel. 

Sustenta que "a permanência do crime de tráfico, por si só, não autoriza o ingresso,

exigindo-se a demonstração autônoma das fundadas razões prévias, exatamente como decidido no

Tema 280/STF." (e-STJ, fl. 62).

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  julgamento  do  recurso  pelo

Colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos. 

Conforme destacado na decisão agravada, o Supremo Tribunal Federal, no exame dos

embargos  de  divergência  no  RE  1.491.517  (Relatoria  da  Ministra  Carmem Lúcia)  e  no  RE

1.492.256 (Relator para acórdão Ministro Alexandre de Moraes), decidiu que a fuga do réu para

dentro do imóvel, apontado como local de traficância, ao verificar a aproximação dos policiais

militares, é causa suficiente para autorizar a busca domiciliar sem mandado judicial.

Os julgados proferidos em  14/10/2024 e, mais recentemente, em  17/02/2025 estão

assim ementados:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  PROCESSO PENAL.  TRÁFICO DE
DROGAS. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO ART. 5º DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR SEM
MANDADO JUDICIAL. CRIME PERMANENTE. POSSIBILIDADE. TEMA 280
DA REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO
NÃO  EVIDENCIADA.  FLAGRANTE  CARACTERIZADO.  ACUSADO  QUE
EMPREENDEU  FUGA  PARA  SE  FURTAR  À  ATUAÇÃO  DA  AUTORIDADE
POLICIAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
PROCEDENTES.
1. Como se evidencia pelos elementos incontroversos dos presentes autos, a conclusão
do acórdão objeto dos presentes embargos de divergência diverge da jurisprudência
deste Supremo Tribunal, relativa ao Tema 280 da repercussão geral (RE n. 603.616,
Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe 10.5.2016).
2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a busca domiciliar por
terem fundadas razões para suspeitar de situação de flagrante do crime de tráfico de
drogas, após o embargado ter empreendido fuga para o interior da residência para se
furtar à operação policial. Precedentes deste Supremo Tribunal.
3. Embargos de divergência procedentes.
(RE 1491517 AgR-EDv, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
14-10-2024,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-s/n  DIVULG  27-11-2024  PUBLIC
28-11-2024)

PENAL.  PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  TRÁFICO DE DROGAS
(ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006). INGRESSO DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS A
POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS  DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA
SUPREMA  CORTE  NO  JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO
GERAL.  ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
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1.  Agravo  Regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra  decisão  que  não
conheceu  dos  Embargos  de  Divergência  opostos  contra  acórdão  proferido  pela
Segunda Turma desta CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Existência  de  fundadas  razões  o  ingresso  em  domicílio,  com  a  consequente
validade das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do  art. 330 do RISTF cabem embargos de divergência à decisão de
Turma  que,  em  recurso  extraordinário  ou  em  agravo  de  instrumento,  divergir  de
julgado de outra Turma ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4.  Demonstrada  a  existência  de  divergência  jurisprudencial  nesta  CORTE sobre  o
tema em análise nos autos através da indicação de paradigma que comprove eventual
dissenso interpretativo com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico
para o conhecimento dos Embargos de Divergência.
5.  O alcance interpretativo do inciso XI,  do artigo 5º  da Constituição Federal  foi
definido  pelo  SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO
(Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de eficácia total
da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,  que indiquem
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados.
6. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL impõe que os
agentes estatais devem nortear suas ações, em tais casos, motivadamente e com base
em elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante. A
justa causa, portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas
razões a respeito. Precedentes.
7. A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais militares,
que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de fundadas
razões para a busca domiciliar, que resultou na apreensão de "1362 (mil, trezentos e
sessenta e duas) pedras de substância análoga ao crack, pesando 478g (quatrocentos e
setenta e oito gramas), 450 (quatrocentos e cinquenta) gramas de substância análoga à
maconha e 1212 (mil duzentos e doze) pinos de substância popularmente conhecida
como cocaína, pesando aproximadamente 788g (setecentos e oitenta e oito gramas),
gramas)", conforme descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em tese, nas modalidades
"guardar"  ou  "ter  em depósito"  a  consumação  se  prolonga  no  tempo e,  enquanto
configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar, independentemente
da expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas razões de que em
seu interior ocorre a prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616,
portador  do  Tema  280  da  sistemática  da  Repercussão  Geral  do  STF.  IV.
DISPOSITIVO
9.  Agravo  Regimental  provido  para  julgar  PROCEDENTES  os  Embargos  de
Divergência.
Atos normativos citados: Constituição Federal,  art. 5º, XI. Jurisprudência citada: RE
1.468.558  AgR,  Rel.  Min.  ALEXANDRE  DE  MORAES,  Dje  03/12/2024; RE
1.491.517,  Rel.  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  Dje  28/11/2024; RE
1466339  AgR,  Rel.  Min  ALEXANDRE  DE  MORAES,  Dje  08/01/2024; RHC
181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 24/03/2020; RE 603.616/RO, Rel.
Min.  GILMAR MENDES, Tribunal  Pleno,  DJe de  10/5/2016; HC 95.015/SP, Rel.
Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  DJe  de  24/4/2009. (RE
1492256  AgR-EDv-AgR,  Relator(a):  EDSON  FACHIN,  Relator(a)  p/  Acórdão:
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ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 17-02-2025, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 05-03-2025 PUBLIC 06-03-2025)

Na espécie, as circunstâncias preexistentes ao flagrante do réu ocorreram da mesma

forma. O Tribunal estadual afirmou:

"No  caso  concreto,  verifica-se  que  a  atuação  policial  observou  os  limites
constitucionais e legais, não havendo qualquer irregularidade a ser reconhecida, uma
vez que a abordagem não decorreu de mera suspeita subjetiva ou denúncia anônima
mas, isso sim, de conduta objetiva do acusado que, durante patrulhamento de rotina,
ao sair de casa e perceber a presença da viatura policial,  empreendeu fuga para o
interior  da  residência,  circunstância  incomum  e  que,  somada  ao  forte  odor  de
maconha vindo do imóvel, por si só, caracterizou a fundada suspeita de situação de
flagrância,  constatando-se  depois  que  o  detido  confessou  informalmente  o
cometimento do tráfico e  indicou a  mochila  visível  pela  porta,  o  que legitimou a
continuidade da diligência.
A  abordagem e  a  constatação  visual  da  mochila  com entorpecentes  evidenciaram
típica situação de flagrante delito e legitimaram inteiramente o ingresso no domicílio,
em consonância com o art. 244 do Código de Processo Penal e com o art. 5º, XI, da
Constituição Federal.
[...]
Cabe ainda observar que, na oitiva judicial, o réu e sua companheira admitiram que os
policiais o chamaram para fora da casa no momento da abordagem, o que fragiliza a
alegação de invasão domiciliar, ônus que cabia à defesa positivar a teor do que fixa o
artigo 156 do CPP (foi  dito que a 'vizinhança estava lá',  mas nenhum vizinho foi
trazido  a  juízo  para  falar  a  respeito  desse  ponto),  não  desincumbido.  Portanto,  a
questão prejudicial é inacolhível e fica descartada." (e-STJ, fls. 11 e 12)

Como se vê, na hipótese, os policiais, durante o patrulhamento, avistaram o réu que,

ao perceber a presença da viatura policial, evadiu-se para dentro do imóvel. Desse modo, diante

do comportamento do agravante e do forte odor de maconha que vinha do imóvel, os policiais

resolveram fazer a abordagem. Em buscas no imóvel, os agentes localizaram o entorpecente.

Nesse  contexto,  mostra-se  válida  a  prova  colhida  na  residência  do  réu,  diante  da

presença  de  fundadas  razões  da  prática  da  traficância  no  local,  conforme  exame  das

circunstâncias  fáticas  reiteradamente  feito  pela  Corte  Suprema,  na  análise  do  tema  280,  e

consideradas idôneas para justificar a busca domiciliar.

A corroborar:
Direito  processual  penal.  Agravo  regimental  NO HABEAS  CORPUS.  Busca
domiciliar. Fundadas razões. Agravo regimental Improvido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus,
em  que  se  alegava  violação  de  domicílio  em  operação  policial  que  resultou  na
apreensão de drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada em domicílio sem mandado
judicial,  baseada  em fundadas  razões  de  flagrante  delito,  é  válida  e  se  as  provas
obtidas dessa forma são lícitas.
III. Razões de decidir
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3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal permite a entrada em domicílio sem
mandado judicial quando há fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,
que indiquem situação de flagrante delito.
4.  A  tentativa  de  fuga  do  réu  ao  avistar  a  viatura  policial,  somada  às  denúncias
anônimas sobre tráfico de drogas no local, configurou fundadas razões para a busca
domiciliar.
IV. Dispositivo e tese
5 . Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,  que indiquem
situação  de  flagrante  delito.  2.  A  tentativa  de  fuga  e  denúncias  anônimas  podem
configurar fundadas razões para busca domiciliar."
Dispositivos relevantes citados: CR /1988, art. 5º, XI; CPP, art. 244.
Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  RE  603.616,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,
Plenário,  DJe  10.05.2016;  STF,  RE 1.491.517,  Rel.  Min.  Cármen Lúcia,  Tribunal
Pleno, DJe 28.11.2024.
(AgRg no HC n. 992.787/SP, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em  3/9/2025,
DJEN de 8/9/2025.)

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO
DE  AFRONTA  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  NULIDADE  DE
DEPOIMENTO INQUISITORIAL DE MENOR NA AUSÊNCIA DE CURADOR.
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. INGRESSO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS
RAZÕES. DENÚNCIA ANÔNIMA. DILIGÊNCIAS. FORTE ODOR. CAUSA DE
AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, VI, DA LEI 11.343/2006. PROVA DA IDADE
ATRAVÉS  DE  DADOS  OBTIDOS  DO  DOCUMENTO  DE  IDENTIDADE.
RESTITUIÇÃO DE BENS NEGADA. VINCULAÇÃO AO TRÁFICO. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que  manteve  a  condenação  do
recorrente  pelo  crime  de  tráfico  de  drogas,  visando  à  nulidade  das  provas  e  à
absolvição ou o afastamento da causa de aumento prevista no  art. 40, VI, da Lei n.
11.343/2006.
II. Questões em discussão
2. As questões em discussão consistem em a analisar: (i) a validade do ingresso em
domicílio; (ii) se a oitiva de menor na fase inquisitorial sem a presença de curador
configura nulidade; (iii) a comprovação da causa de aumento prevista no art. 40,VI,
da Lei n 11.343/2006; (iv) se é cabível a restituição dos bens.
III. Das razões de decidir
3.  Não  incumbe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nem  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  examinar  supostas  ofensas  a  dispositivos  constitucionais,  sob
pena de usurpação da competência atribuída pelo texto constitucional ao Supremo
Tribunal Federal.
4. A tese de ausência de fundamentação para a fixação da pena-base acima do mínimo
legal não foi objeto de análise pelo Tribunal, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso especial no ponto por ausência de prequestionamento, ante a incidência da
Súmula n. 282/STF.
5.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "eventuais
irregularidades  ocorridas  na  fase  investigatória,  dada  a  natureza  inquisitiva  do
inquérito policial, não contaminam a ação penal.
6. No caso, a condenação do recorrente foi lastreada em outros elementos probatórios
colhidos ao longo da instrução criminal,  dentre eles os depoimentos dos policiais,
inclusive ratificados por ocasião do julgamento do recurso de apelação, o que reforça
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a impossibilidade de reconhecimento de eventual irregularidade ocorrida no inquérito
policial, por força da ausência de prejuízo e da preclusão.
7.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou  o  entendimento  de  que  a  entrada  forçada  em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, quando amparada em fundadas razões,
devidamente  justificadas  que  indiquem  que  dentro  da  casa  ocorre  situação  de
flagrante delito.
8. O Tribunal de origem considerou que havia justa causa para a entrada no domicílio,
com base  em denúncia  anônima e  constatação  de  odor  de  drogas,  alinhando-se  à
jurisprudência que admite a busca domiciliar em tais circunstâncias.
9. Para entender-se pela absolvição do recorrente, por ausência de materialidade, seria
necessário o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos,
providência que, conforme cediço, é incabível na via do recurso especial, consoante o
enunciado na Súmula n. 7 do STJ.
10. Mantida a causa de aumento do art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006, porquanto ficou
consignado  na  origem  que  a  prova  da  idade  se  baseou  em  dados  indicativos  do
documento de identidade do menor.
11. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n.  638.491/PR sob a temática da
repercussão geral (Tema 647), fixou a tese de que 'É possível o confisco de todo e
qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas,
sem a necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem para tal
finalidade,  a  sua  modificação  para  dificultar  a  descoberta  do  local  do
acondicionamento  da  droga  ou  qualquer  outro  requisito  além  daqueles  previstos
expressamente no artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal.' (Rel. Ministro
Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 23/8/2017)" (AgRg no AREsp n. 2.419.773/MS, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 26/2/2024).
12.  A alteração da conclusão manifestada no acórdão recorrido,  de  que não estão
presentes  os  requisitos  necessários  para  a  restituição  dos  bens  à  recorrente,
demandaria o reexame dos elementos fáticos e probatórios dos autos, o que não é
possível nesta via especial, ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
13. Recurso especial parcialmente conhecido, e nesta parte, desprovido.
(REsp n.  2.014.038/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 11/2/2025, DJEN de 17/2/2025)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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